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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 Questão 21 

 

Assinale a opção correta com relação ao poder constituinte 

reformador. Nesse sentido, considere que a sigla CF, sempre que 

empregada, se refere à Constituição Federal de 1988. 
 

A Há possibilidade de matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada ser objeto de nova 

proposta na mesma sessão legislativa, desde que apoiada pela 

maioria absoluta dos membros de qualquer das casas do 

Congresso Nacional. 

B O poder constituinte reformador é um poder inicial, ilimitado 

e incondicionado. 

C O poder constituinte reformador tem limitações de ordem 

circunstancial, material e formal, além de limitações 

implícitas. 

D Há possibilidade de supressão de limitações materiais do 

poder constituinte derivado reformador, desde que mantida 

sua titularidade. 

E A disposição constitucional que impossibilita a emenda à CF 

na vigência de intervenção federal, estado de defesa e estado 

de sítio pode ser considerada limitação temporal ao poder 

constituinte reformador. 
 

 Questão 22 

 

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais (direitos e 

deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, 

direitos políticos e partidos políticos), assinale a opção correta. 
 

A A CF estabelece que não haverá prisão civil por dívida, salvo 

a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 

inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. 

Tal norma pode ser restringida por tratado internacional sobre 

direitos humanos, ainda que não aprovado por 3/5 em dois 

turnos, uma vez que se trata de norma de eficácia contida 

(restringível). 

B Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular 

que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 

entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, ficando o autor, em qualquer caso, isento de custas 

judiciais e do ônus da sucumbência. 

C São privativos de brasileiro nato os cargos de presidente e 

vice-presidente da República; de presidente da Câmara dos 

Deputados; de presidente do Senado Federal; de ministro do 

STF e dos tribunais superiores; da carreira diplomática; de 

oficial das Forças Armadas e de ministro de Estado da defesa. 

D A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 

pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, de 

forma que não há possibilidade de limitação mínima ou 

máxima ao número de deputados federais por unidade da 

Federação. 

E Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 

adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos de 

reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira e de imposição de naturalização, pela norma 

estrangeira, ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, 

como condição para permanência em seu território ou para o 

exercício de direitos civis. 

 

Questão 23 

 

Tendo em vista que o sistema de controle de constitucionalidade 

no Brasil pode ser considerado como misto, assinale a opção 

correta a respeito desse sistema. Nesse sentido, considere que as 

siglas ADI, ADC e ADPF, sempre que empregadas, se referem, 

respectivamente, a ação direta de inconstitucionalidade, ação 

declaratória de constitucionalidade e arguição de 

descumprimento de preceito fundamental. 
 

A Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida 

para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao 

poder competente para a adoção das providências necessárias, 

e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 

noventa dias. 

B O objeto e os legitimados para a ADI e a ADC são os 

mesmos; porém, enquanto na primeira, se busca declarar a 

inconstitucionalidade da norma, na segunda, o objetivo é a 

declaração de constitucionalidade de lei ou ato normativo. 

C Nas ações de controle concentrado (ADI, ADC e ADPF), o 

advogado-geral da União será citado para manifestação, 

podendo, em qualquer caso, manifestar-se pela procedência 

ou improcedência do pedido, conforme sua convicção. 

D No controle difuso, há a cláusula de reserva de plenário, de 

forma que somente pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros ou dos membros do respectivo órgão especial 

poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do poder público. Tal previsão é aplicável 

também às turmas recursais dos juizados especiais. 

E As decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF nas 

ADI e nas ADC produzirão eficácia contra todos e efeito 

vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 

Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 

esferas federal, estadual e municipal. 
 

 Questão 24  

  Ato de um empregado de empresa pública prestadora de 

serviço público acarretou oscilação de energia elétrica em parte 

do sistema, ocasionando prejuízo a terceiros. 

Nessa situação hipotética, em conformidade com a CF, 
 

A a teoria aplicada para a responsabilidade civil da empresa 

pública é subjetiva, diversamente da utilizada para o Estado, 

que é objetiva. 

B a teoria adotada para a responsabilidade civil do Estado pela 

CF é a do risco integral. 

C mesmo tendo ocorrido erro do empregado no exercício de 

atividade da empresa pública, será necessária a demonstração 

do dano e do nexo de causalidade para haver a 

responsabilidade civil da prestadora do serviço. 

D caso haja culpa concorrente da empresa (por intermédio de 

seu empregado) e do beneficiário do serviço, será rompido o 

nexo de causalidade, de forma que não haverá 

responsabilidade civil do empresa pública. 

E há direito de regresso da empresa pública em relação ao seu 

empregado, devendo esta demonstrar apenas a prática do ato, 

o dano e o nexo de causalidade. 
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 Questão 25 

 

Em relação ao controle da administração pública e às disposições 

da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa — 

LIA), assinale a opção correta. 
 

A O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será 

exercido com o auxílio do TCU, ao qual compete sustar, se 

não atendido, a execução do contrato impugnado, 

comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado 

Federal. 

B A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e patrimonial da União e das entidades da administração 

direta e indireta será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 

de cada poder, quanto à legalidade, à legitimidade, e a 

aplicação das subvenções e renúncia de receitas, não havendo 

a possibilidade da análise da economicidade, a qual é restrita 

à análise do gestor. 

C De acordo com as alterações previstas na Lei n.º 14.230/2021, 

o regime prescricional da LIA é irretroativo, aplicando-se os 

novos marcos temporais a partir da publicação daquela lei. 

D Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 

ao erário qualquer ação ou omissão dolosa ou culposa que 

enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 

ou haveres dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como da administração direta e indireta, no âmbito da 

União, dos estados, dos municípios e do DF. 

E As alterações previstas na LIA devem ser aplicadas a todos os 

processos, ainda que eles tenham transitado em julgado, 

desde que em benefício do requerido. 
 

 Questão 26 

 

  João, idoso, encontrava-se em uma via pública quando 

avistou um veículo na iminência de ser atingido por chamas 

provenientes de um incêndio que ocorria na via e, para evitar um 

dano ainda maior, solicitou ao transeunte Pedro que quebrasse o 

vidro de uma das portas do veículo, com o objetivo de removê-lo 

do local e impedir que fosse atingido pelo fogo, o que foi feito. 

Nessa situação hipotética, conforme as disposições do Código 

Civil, a responsabilidade civil pelos danos materiais causados ao 

proprietário do veículo 
 

A dependerá das seguintes circunstâncias: se Pedro comprovar 

que João se apresentou como proprietário do veículo, este 

responderá exclusivamente; caso contrário, a 

responsabilidade civil recairá integralmente sobre Pedro. 

B não recairá sobre Pedro nem sobre João. 

C recairá exclusivamente sobre João, visto que dele partiu a 

ordem de causar o dano. 

D recairá exclusivamente sobre Pedro, visto que foi ele quem 

executou o ato danoso. 

E recairá sobre João e Pedro, visto que ambos concorreram para 

a prática do ato danoso. 

 

Questão 27 

 

  Luiz celebrou contrato de consórcio para aquisição de um 

automóvel com prazo máximo de trinta e seis meses para o 

recebimento do bem. Dois meses após a formalização do 

instrumento, antes de ser contemplado, Luiz firmou com Cláudia 

um contrato de compra e venda do aludido veículo, com 

pagamento à vista e cláusula resolutiva, com previsão de 

restituição de valores em caso de não recebimento da coisa, 

qualquer que fosse o motivo. 

Nessa situação hipotética, nos termos do Código Civil, o contrato 

de compra e venda celebrado por Luiz e Cláudia é 
 

A nulo de pleno direito, visto que o veículo objeto da transação 

ainda não pertencia a Luiz. 

B nulo de pleno direito, mas poderá ser convalidado pelos 

contratantes no momento em que Luiz for contemplado no 

consórcio. 

C anulável na hipótese de Luiz não receber o veículo em 

decorrência de seu inadimplemento no consórcio. 

D legítimo, mas, caso Luiz não receba o veículo da 

concessionária, independentemente do motivo, não será 

obrigado a restituir Cláudia, visto se tratar de contrato 

aleatório. 

E legítimo, mas perderá seus efeitos caso Luiz não receba o 

veículo da concessionária, hipótese em que Cláudia poderá 

exigir a restituição dos valores pagos. 
 

 Questão 28  

  Em 2011, Maria adquiriu, mediante instrumento 

particular, a posse de uma área de terra rural de 

aproximadamente cinco hectares, onde construiu uma casa e 

explorou atividade agrícola de subsistência, exercendo posse 

contínua e ininterrupta até 2020, ano em que faleceu. A partir de 

então, sua filha, Paula, continuou na posse do imóvel e nele se 

encontra até a presente data. 

Nessa situação hipotética, à luz do Código Civil, Paula 
 

A não poderá adquirir em nome próprio a propriedade do 

imóvel por usucapião, uma vez que a posse exercida 

exclusivamente por ela não observou o tempo mínimo 

legalmente exigido para essa forma de aquisição de 

propriedade. 

B não poderá adquirir em nome próprio a propriedade do 

imóvel por usucapião, uma vez que a posse exercida por sua 

mãe não se transmitiu por sucessão. 

C não poderá adquirir a propriedade do imóvel por usucapião, 

uma vez que a posse originária do imóvel foi obtida por 

instrumento particular, o que veda a posterior aquisição por 

usucapião. 

D poderá adquirir em nome próprio a propriedade do imóvel por 

usucapião, uma vez que os tempos de posse exercidos por ela 

própria e por sua mãe foram suficientes para justificar a 

aquisição da propriedade. 

E só poderá adquirir em nome próprio a propriedade do imóvel 

por usucapião se comprovar que exerceu a posse 

concomitante com sua mãe ou após transcorrer o tempo 

mínimo de posse exercido por ela própria, o qual, nesse caso, 

começa a fluir a partir da morte da mãe Maria. 
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 Questão 29 

 

  Lúcio e Carlos têm domicílio em unidades da Federação 
distintas. Lúcio propôs, no seu domicílio, uma ação de cobrança 
contra Carlos. 

Nessa situação hipotética, ao despachar a petição inicial, o juiz 
deverá 
 

A declinar da competência e determinar a remessa dos autos ao 
juízo do domicílio do réu. 

B determinar a citação do réu para apresentar defesa no prazo 
legal. 

C suscitar conflito de competência de ofício e determinar a 
remessa dos autos ao tribunal competente para que este 
declare qual o juízo competente para julgar a causa. 

D determinar a intimação do autor para corrigir a petição inicial 
no prazo legal, sob pena de indeferimento. 

E extinguir o processo sem resolução do mérito. 
 

 Questão 30 

 

  Alberto propôs ação contra uma autarquia federal e, após 
o seu regular processamento, o juízo da vara cível federal 
competente aplicou entendimento firmado em incidente de 
resolução de demandas repetitivas, proferindo sentença na qual 
julgou procedente o pedido formulado pelo autor e condenou a 
autarquia ao pagamento de uma indenização no valor de 
R$ 1.190.000,00, acrescidos de juros e correção monetária, na 
forma da lei. Apesar disso, a procuradoria federal manteve-se 
inerte, ou seja, deixou transcorrer o prazo legal sem interpor 
recurso de apelação contra a referida decisão. 

Nessa situação hipotética, 
 

A o processo deverá aguardar a manifestação da procuradoria 
regional federal por um prazo de sessenta dias e, caso não 
haja manifestação nesse prazo, deverá ser feita a remessa dos 
autos ao tribunal competente para apreciação do feito 
condenatório, que, nesse caso, poderá manter ou reformar a 
sentença. 

B a procuradoria regional federal terá de ser intimada para 
reafirmar a intenção de não recorrer ou interpor recurso no 
prazo preclusivo de quinze dias. 

C terá de ser realizada a liquidação da sentença e, em seguida, a 
procuradoria do ente público terá de ser intimada para pagar o 
valor apurado, sob pena da penhora de bens. 

D terá de ser realizada a liquidação da sentença e, em seguida, a 
procuradoria do ente público deverá ser intimada para, 
querendo, impugnar a execução no prazo de trinta dias. 

E o juízo da causa deverá fazer a remessa dos autos ao tribunal 
competente para apreciação do feito condenatório e, caso o 
tribunal entenda, deverá dar provimento à remessa necessária 
para reformar a sentença. 

 

 Questão 31 

 

A respeito da estabilidade e das garantias provisórias ao 
emprego, assinale a opção correta. 
 

A Empregada gestante que descobrir a gestação no período de 
cumprimento de aviso prévio terá assegurada a estabilidade 
provisória. 

B Gestante contratada pela administração pública em cargo 
comissionado não tem direito a estabilidade provisória. 

C O empregado contratado por prazo determinado não goza da 
garantia provisória de emprego decorrente de acidente do 
trabalho. 

D Ao dirigente sindical é garantida a estabilidade, ainda que 
ocorra a extinção da atividade empresarial no âmbito da base 
territorial do sindicato. 

E Membro de conselho fiscal de sindicato possui a mesma 
estabilidade aplicada aos dirigentes sindicais. 

 

Questão 32 

 

No que se refere à rescisão do contrato de trabalho, assinale a 

opção correta. 
 

A O fato de o empregado responder a processo criminal é 

motivo para a rescisão do contrato de trabalho por justa 

causa, já que, fatalmente, ocorrerá a perda de confiança por 

parte do empregador. 

B O empregado que utilizar um atestado médico falso para 

justificar uma falta poderá ser demitido por justa causa, pois 

essa atitude constitui um ato de incontinência de conduta ou 

mau procedimento. 

C Quando a empresa realizar o pagamento dos salários 

atrasados na primeira audiência, ficará afastado o motivo 

ensejador da rescisão indireta do contrato de trabalho. 

D O empregado demitido por justa causa receberá as férias 

proporcionais, mas perderá o direito ao terço constitucional. 

E A ausência de recolhimento de valores devidos a título de 

FGTS por parte da empresa constitui motivo justificador para 

o empregado pleitear a rescisão indireta de seu contrato de 

trabalho. 
 

 Questão 33  

Assinale a opção correta a respeito das férias. 
 

A Os empregados com mais de um ano de contrato terão direito 

a férias proporcionais, inclusive nos casos de demissão por 

justa causa. 

B O período de férias será concedido ao empregado em período 

único, não podendo ser parcelado. 

C Durante o período de férias, o empregado não poderá prestar 

serviços a outro empregador, salvo no caso de ter outro 

emprego regular. 

D Não serão computados para remuneração das férias os 

adicionais por trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

E O período de trinta dias de férias a que o empregado tem 

direito pode ser convertido em pecúnia mediante acordo 

prévio entre empregado e empregador. 
 

 Questão 34  

Com relação aos recursos no processo do trabalho, assinale a 

opção correta. 
 

A Se, contra decisão proferida por uma turma do TST, a parte 

interpuser agravo regimental, tal recurso deverá ser 

conhecido e analisado, em razão do princípio da 

fungibilidade. 

B Será cabível a interposição de recurso de embargos à Seção 

de Dissídios Individuais do TST quando o ministro relator de 

uma turma negar provimento a um recurso de revista. 

C Não é cabível a interposição de recurso de revista 

fundamentado em contrariedade a orientação jurisprudencial 

(OJ), uma vez que OJ não tem a mesma força vinculante de 

súmula. 

D Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais 

contra decisão de turma proferida em agravo de instrumento. 

E Quando os embargos de declaração forem opostos com 

pedido de efeito modificativo do julgado, deverá ser 

concedida a oportunidade de manifestação da parte contrária, 

para evitar a nulidade de eventual decisão que venha acolher 

os embargos. 
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 Questão 35 

 

A respeito da justiça gratuita no âmbito da justiça do trabalho, 

assinale a opção correta. 
 

A Declaração de hipossuficiência assinada por advogado não 

pode ser considerada válida, pois é um documento 

personalíssimo da parte. 

B A justiça gratuita não pode ser concedida para pessoas 

jurídicas. 

C Quando o reclamante, pessoa física, requerer a concessão da 

justiça gratuita, deverá juntar aos autos documentos que 

comprovem sua incapacidade para arcar com as despesas do 

processo. 

D O benefício da justiça gratuita pode ser requerido em 

qualquer tempo no processo. 

E Se a parte interpuser recurso sem efetuar o pagamento do 

preparo e formular pedido de gratuidade de justiça, caso tal 

pedido seja negado, o recurso será considerado deserto. 
 

 Questão 36 

 

Nos termos da Lei n.º 6.938/1981, o detentor da servidão 

ambiental poderá 
 

A aliená-la, cedê-la ou transferi-la. 

B cedê-la, mas não aliená-la. 

C cedê-la, mas não transferi-la. 

D aliená-la ou cedê-la, mas não transferi-la. 

E cedê-la ou transferi-la, mas não aliená-la. 
 

 Questão 37 

 

Segundo a Lei n.º 12.651/2012, a supressão de vegetação nativa 

em área de preservação permanente poderá ocorrer 
 

A nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de 

baixo impacto ambiental. 

B apenas por utilidade pública. 

C apenas por interesse social. 

D apenas por utilidade pública ou interesse social. 

E apenas em hipótese de baixo impacto social e utilidade 

pública. 
 

 Questão 38 

 

O termo de compromisso a ser firmado para o cumprimento do 

disposto na lei que estabelece as sanções penais e administrativas 

decorrentes de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente é 

de competência 
 

A da Advocacia-Geral da União. 

B do Ministério Público Federal, com auxílio do órgão 

competente do SISNAMA. 

C do Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da 

União. 

D tanto do Ministério Público Federal quanto do Ministério 

Público estadual e da Advocacia-Geral da União. 

E dos órgãos ambientais integrantes do SISNAMA 

responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo 

controle e pela fiscalização dos estabelecimentos e das 

atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental. 

 

Questão 39 

 

Acerca da nacionalidade e da proteção de estrangeiros, assinale a 
opção correta. 
 

A A extradição de brasileiro é inadmissível, não cabendo 

exceções de natureza política ou jurídica. 

B Apenas lei ordinária de competência da União pode 

estabelecer distinções entre brasileiros natos e naturalizados. 
C A extradição e a expulsão diferenciam-se por fatores como o 

local de cometimento do fato em questão, sendo determinante 

a nacionalidade do território do fato penalmente suscetível a 

extradição ou a expulsão. 

D A permissão de entrada de estrangeiros e apátridas em 
território nacional é obrigação jurídica internacional do 

Estado brasileiro, em conformidade com o jus cogens. 

E A deportação é procedimento administrativo para retirada 

compulsória de pessoa em situação migratória irregular ou 

condenada por sentença penal transitada em julgado por 

crime comum doloso passível de pena privativa de liberdade, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 

 Questão 40  

Acerca de tratados e acordos internacionais à luz da Convenção 

de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969, e da Constituição 

Federal de 1988, assinale a opção correta. 
 

A Ainda que desprovidos de personalidade jurídica 

internacional, os estados-membros da Federação brasileira 

poderão aderir a tratados destinados à constituição de 

entidades binacionais. 

B Em nenhuma hipótese é facultado ao Estado, quando aderir a 

tratado, apresentar uma reserva de forma incondicionada. 
C Tratados, convenções, acordos e protocolos são designações 

do mesmo gênero, aplicando-se a acordos entre sujeitos 

internacionais, concluídos mediante forma escrita ou 

consuetudinária, em conformidade com a natureza jurídica do 

direito internacional público. 

D Reservas são atos multilaterais por meio dos quais os 
Estados, ao manifestarem adesão ao tratado de forma 

coletiva, podem modificar ou excluir os efeitos jurídicos de 

certas disposições consignadas, de forma que são oponíveis 

em qualquer tratado. 

E O depósito do instrumento de ratificação de tratado, de 
competência do Poder Executivo federal, é ato destinado a 

convalidar a condução da política externa pelo presidente da 

República. 
 

 Questão 41  

A respeito do sujeito passivo da obrigação tributária, assinale a 

opção correta. 
 

A O sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa 

obrigada ao cumprimento das obrigações de fazer que 

constituam o seu objeto. 

B A eleição do domicílio tributário é prerrogativa do sujeito 

passivo, de modo que não pode a administração tributária 
recusá-la em hipótese nenhuma. 

C Em regra, as convenções particulares, como o contrato de 

aluguel, podem modificar a definição legal do sujeito passivo 

das obrigações tributárias, em razão da autonomia da vontade 

das partes. 

D A capacidade tributária passiva independe de a pessoa 
jurídica estar regularmente constituída, bastando que 

configure uma unidade econômica ou profissional. 

E O sujeito passivo da obrigação principal diz-se responsável 

quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 

constitua o respectivo fato gerador. 
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 Questão 42 

 

Acerca do crédito tributário, considerando a jurisprudência do STJ 

e o Código Tributário Nacional, julgue os itens a seguir. 

I No caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

a entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo 

débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do fisco. 

II O pagamento antecipado, quando o tributo é sujeito a 

lançamento por homologação, extingue o crédito tributário, 

sob condição resolutória da ulterior homologação do 

lançamento. 

III A notificação do auto de infração faz cessar a contagem da 

prescrição do crédito tributário. 

IV A confissão espontânea da dívida acompanhada do pedido de 

parcelamento restabelece o crédito tributário decaído ou 

prescrito, por se tratar de renúncia tácita a direito disponível. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e III. 

C I, II e IV. 

D III e IV. 

E II, III e IV. 
 

 Questão 43 

 

Em relação à comercialização de energia elétrica, considerando o 

disposto na Lei n.º 10.848/2004, assinale a opção correta. 
 

A As concessionárias e permissionárias de serviço público de 

distribuição de energia elétrica devem garantir o atendimento 

a pelo menos 80% de seu mercado. 

B Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão 

assumidos pelos geradores ou compradores, sem direito de 

repasse às tarifas dos consumidores finais. 

C Na contratação regulada, as distribuidoras estão isentas de 

oferecer garantias. 

D O poder concedente pode autorizar a mudança de 

combustível de usinas termelétricas ainda que haja prejuízo 

aos consumidores. 

E Na contratação regulada, a entrega de energia elétrica 

proveniente de empreendimentos de geração existentes 

deverá ser iniciada no mesmo ano ou até no quinto ano 

subsequente ao da licitação. 
 

 Questão 44 

 

Conforme a Lei n.º 9.427/1996, constitui atribuição da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
 

A fiscalizar diretamente as concessões e permissões dos 

serviços de energia elétrica, sendo vedada a formação de 

convênios com órgãos estudais para essa finalidade. 

B dirimir, no âmbito judicial, as divergências entre 

concessionárias e produtores independentes de energia. 

C aplicar os critérios fixados pelo Congresso Nacional para o 

cálculo do preço de transporte para acesso ao sistema de 

distribuição. 

D definir adicional de tarifas de uso específico das instalações 

de interligações internacionais para a importação de energia 

elétrica. 

E acompanhar a definição das tarifas de uso dos sistemas de 

transmissão por parte das concessionárias. 

 

Questão 45 

 

Conforme a Lei n.º 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 

assinale a opção correta. 
 

A A concessão de serviço público é a delegação de sua 

prestação a uma pessoa jurídica, sendo vedada a participação 

de consórcio de empresas. 

B A concessionária deve divulgar, em seu sítio eletrônico, 

tabela com o valor das tarifas praticadas e com os reajustes 

realizados nos últimos cinco anos. 

C Em licitação para concessão, uma proposta de empresa que 

depende de aprovação de um subsídio para a manutenção da 

menor tarifa ofertada ficará aguardando a concretização do 

subsídio para ter sua avaliação definitiva no certame. 

D Em caso de inadimplemento do usuário, o serviço prestado 

pela concessionária pode ser interrompido, iniciando-se a 

interrupção em qualquer dia útil. 

E Em caso de igualdade de condições entre as propostas de uma 

empresa brasileira e uma estrangeira na licitação para uma 

concessão, proceder-se-á ao sorteio para definição da 

vencedora. 
 

 Questão 46  

De acordo com os dispositivos da Lei n.º 9.074/1995, um 

contrato de concessão de geração de energia elétrica cujo prazo 

de amortização dos investimentos seja de 30 anos pode ser 

prorrogado por, no máximo, 
 

A 5 anos. 

B 10 anos. 

C 15 anos. 

D 20 anos. 

E 30 anos. 
 

 Questão 47  

Conforme previsão expressa do Tratado de Itaipu, de 1973, 

quanto ao foro e à legislação aplicável a lides entre Itaipu e 

pessoas físicas domiciliadas no Brasil, assinale a opção correta. 
 

A Adotar-se-ão o foro de Brasília e a legislação do Brasil, tendo 

em conta o tratado constitutivo e seus anexos. 

B Adotar-se-ão o foro de Assunção e a legislação do Brasil, 

tendo em conta o tratado constitutivo e seus anexos. 

C Adotar-se-á um sistema arbitral especializado binacional e, 

quanto à legislação, aplicar-se-ão o Tratado de Itaipu, seus 

anexos e a legislação do Paraguai. 

D Adotar-se-á um sistema arbitral especializado binacional e, 

quanto à legislação, aplicar-se-ão o Tratado de Itaipu, seus 

anexos e a legislação do Brasil. 

E Adotar-se-ão o foro de Foz do Iguaçu e a legislação do Brasil, 

tendo em conta o tratado constitutivo e seus anexos. 
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 Questão 48 

 

Acerca da eleição de jurisdição e do âmbito de aplicação do 

Protocolo de Buenos Aires sobre Jurisdição Internacional em 

Matéria Contratual, assinale a opção correta. 
 

A O referido protocolo é aplicável nas áreas comercial, 

trabalhista e civil entre particulares, pessoas físicas ou 

jurídicas, que tenham domicílio ou sede em Estados-membros 

do MERCOSUL. 

B O protocolo em apreço é aplicável em matéria de direito do 

consumidor entre particulares, pessoas físicas e jurídicas, 

desde que os envolvidos tenham domicílio ou sede em 

Estados-membros do MERCOSUL. 

C O protocolo em questão reconhece a autonomia das partes 

para a definição da cláusula de foro feita por escrito, sempre 

que tal ajuste não tenha sido obtido de forma abusiva. 

D O protocolo em apreço estabelece que o foro será indiferente 

à vontade das partes, de modo que o juízo competente será o 

lugar de cumprimento do contrato, ou seja, o local da 

obrigação que fundamenta a demanda. 

E O referido protocolo institucionaliza o uso da cláusula arbitral 

para o sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL 

entre particulares, pessoas físicas ou jurídicas, com domicílio 

ou sede nos países-membros do bloco. 
 

 Questão 49 

 

Com referência à estrutura e ao funcionamento institucional do 

MERCOSUL, nos termos do Protocolo de Ouro Preto, de 1994, 

assinale a opção correta. 
 

A A Comissão de Comércio do MERCOSUL manifesta-se por 

meio de diretrizes ou propostas, instrumentos que são 

obrigatórios aos Estados-partes da instituição. 

B As decisões e as resoluções do Grupo do Mercado Comum, 

como atos de direito internacional, devem, necessariamente, 

ser objeto de incorporação pelos Estados-partes, mediante 

seus mecanismos constitucionais próprios. 

C O Conselho do Mercado Comum é o órgão superior do bloco 

e se manifesta por meio de decisões que, por serem fontes de 

direito originárias do MERCOSUL, devem, obrigatoriamente, 

ser incorporadas pelos mecanismos constitucionais de cada 

Estado-membro. 

D A personalidade jurídica de direito internacional do 

MERCOSUL decorre de sua expressa estipulação inter partes 

e confere ao bloco a capacidade de celebrar tratados apenas 

com outros blocos econômicos regionais como sujeitos 

análogos que são, a exemplo da União Europeia. 

E O sistema intergovernamental do MERCOSUL se expressa 

no processo decisório de seus órgãos, como o Conselho do 

Mercado Comum, pela exigência da unanimidade — 

presença de todos e consenso entre as partes — na 

conformação das deliberações institucionais. 

 

Questão 50 

 

Julgue os itens a seguir com base no Tratado de Itaipu, de 1973. 

I A energia produzida por Itaipu é dividida em partes iguais 
entre Brasil e Paraguai, e é reconhecido o direito de aquisição 
da energia que não seja utilizada pelo outro país ou para 
comercialização com outros Estados. 

II As altas partes contratantes poderão adquirir o total da 
potência instalada, seja conjunta ou separadamente, ou 
considerar as conveniências de mercado para comercializar a 
energia que lhes cabe, mediante manifesto interesse de outros 
Estados. 

III As altas partes contratantes se obrigam a declarar de utilidade 
pública as áreas necessárias à instalação do aproveitamento 
hidrelétrico, obras auxiliares e sua exploração, bem como a 
praticar, nas áreas de suas respectivas soberanias, todos os 
atos administrativos ou judiciais tendentes a desapropriar 
terrenos e suas benfeitorias ou a constituir servidão sobre os 
mesmos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

Espaço livre 


